
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 195240 - MT (2024/0091882-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : LUIS HENRIQUE DE OLIVEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A MULHER. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 
312 DO CPP. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
PROTETIVAS. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Recurso em habeas corpus no qual a defesa busca a 
revogação da prisão preventiva, alegando a ausência dos 
requisitos legais para sua manutenção. O recorrente está preso 
preventivamente, acusado de violência doméstica e lesão 
corporal contra sua convivente, com conversão da prisão em 
flagrante em preventiva durante a audiência de custódia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.A questão em discussão consiste em verificar se estão 
presentes os requisitos que autorizam a manutenção da prisão 
preventiva, conforme o art. 312 do CPP, e se as medidas 
cautelares diversas da prisão seriam suficientes para garantir a 
ordem pública e a integridade da vítima.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A prisão preventiva foi devidamente fundamentada com base 
no "fumus comissi delicti" e no "periculum libertatis", 
considerando a gravidade do crime, a violência empregada 
contra a vítima, e o descumprimento de medidas protetivas 
anteriormente deferidas, conforme previsto no art. 312 do CPP.
4.Nos termos do art. 313, III, do CPP, a prisão preventiva é 
admitida em casos de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, visando garantir a execução das medidas protetivas de 
urgência e a integridade física e psicológica da vítima.
5.A alegação de ausência de fundamentação não procede, uma 
vez que o magistrado de origem demonstrou a necessidade da 
prisão preventiva para resguardar a ordem pública e proteger a 
vítima, conforme exigido pelo art. 93, IX, da Constituição Federal.
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6.As circunstâncias pessoais favoráveis do recorrente, como 
primariedade e residência fixa, não são suficientes para afastar a 
prisão preventiva quando presentes os pressupostos legais para 
sua decretação, conforme entendimento pacífico desta Corte 
(AgRg no RHC 175.391/RS).
7.As medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP são 
insuficientes, diante da gravidade concreta do delito e do risco de 
reiteração da conduta delitiva, conforme jurisprudência 
consolidada.
IV. DISPOSITIVO 
8.Recurso desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 195240 - MT (2024/0091882-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : LUIS HENRIQUE DE OLIVEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A MULHER. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 
312 DO CPP. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
PROTETIVAS. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.Recurso em habeas corpus no qual a defesa busca a 
revogação da prisão preventiva, alegando a ausência dos 
requisitos legais para sua manutenção. O recorrente está preso 
preventivamente, acusado de violência doméstica e lesão 
corporal contra sua convivente, com conversão da prisão em 
flagrante em preventiva durante a audiência de custódia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.A questão em discussão consiste em verificar se estão 
presentes os requisitos que autorizam a manutenção da prisão 
preventiva, conforme o art. 312 do CPP, e se as medidas 
cautelares diversas da prisão seriam suficientes para garantir a 
ordem pública e a integridade da vítima.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.A prisão preventiva foi devidamente fundamentada com base 
no "fumus comissi delicti" e no "periculum libertatis", 
considerando a gravidade do crime, a violência empregada 
contra a vítima, e o descumprimento de medidas protetivas 
anteriormente deferidas, conforme previsto no art. 312 do CPP.
4.Nos termos do art. 313, III, do CPP, a prisão preventiva é 
admitida em casos de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, visando garantir a execução das medidas protetivas de 
urgência e a integridade física e psicológica da vítima.
5.A alegação de ausência de fundamentação não procede, uma 
vez que o magistrado de origem demonstrou a necessidade da 
prisão preventiva para resguardar a ordem pública e proteger a 
vítima, conforme exigido pelo art. 93, IX, da Constituição Federal.
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6.As circunstâncias pessoais favoráveis do recorrente, como 
primariedade e residência fixa, não são suficientes para afastar a 
prisão preventiva quando presentes os pressupostos legais para 
sua decretação, conforme entendimento pacífico desta Corte 
(AgRg no RHC 175.391/RS).
7.As medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP são 
insuficientes, diante da gravidade concreta do delito e do risco de 
reiteração da conduta delitiva, conforme jurisprudência 
consolidada.
IV. DISPOSITIVO 
8.Recurso desprovido.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 211-215).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o recorrente está preso. 

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.
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Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls. 158-161):

 

"Extrai-se dos autos que na madrugada do dia 25 de novembro de 
2023,no interior de uma residência particular situada em Alta Floresta-
MT, Luis Henrique de Oliveira da Silva, sem motivo aparente e após 
ingerir bebida alcoólica, feriu a integridade física de sua 
convivente, Érica Daiane de Freitas dos Santos, agredindo-a socos no 
rosto e tentativa de enforcamento.

Diante dessa situação, a polícia militar foi acionada e conseguiu 
prender o paciente em flagrante delito, sendo, tal prisão, convertida em 
prisão preventiva durante a “audiência de custódia”.

Inconformado, Luis Henrique busca, neste writ, o relaxamento ou 
revogação da prisão sob o argumento de que é indevida, pois, além de 
ter sido decretada de ofício, não estão presentes os pressupostos do 
art. 312 e as hipóteses do art. 313, ambos do CPP.

Quanto ao primeiro ponto, tem-se que ao contrário do que 
alegado pelo impetrante, não houve decretação de oficio da 
prisão preventiva, assim constando na ata da audiência de 
custódia (fls. 69/78):

“(...) concedeu a palavra ao Ministério Público para manifestar-
se quanto à regularidade da prisão, bem como acerca das 
hipóteses previstas no artigo 310 e/ou art. 319, ambos do 
Código de Processo Penal, tendo a representante ministerial 
pugnado pela homologação do flagrante e, pela conversão em 
prisão preventiva, por entender insuficientes as medidas 
cautelares diversas da prisão, conforme registradas no arquivo 
de áudio. (...)”. Destaquei.

De igual modo, não se constata a propalada violação ao art. 313 
do CPP, uma vez que, em suas informações a autoridade 
apontada como coatora esclareceu que em 29/08/2022, no bojo do 
feito n. 1009286-78.2023.8.11.0007, foram deferidas medidas 
protetivas em prol da ofendida, o que significa dizer, que ao 
cometer o crime em questão, o paciente descumpriu aquelas 
medidas, se enquadrando esta circunstância, na hipótese prevista 
no inciso III do referido dispositivo legal.

Em casos tais, não é incorreto afirmar que a prisão preventiva é o meio 
adequado para salvaguardar a integridade física e psicológica da 
vítima, em risco pela recalcitrância do paciente em obedecer à 
determinação judicial.

Sobre o tema:

(...)

Mesmo que assim não fosse, necessário lembrar que o art. 313, III, do 
CPP, é expresso ao dispor que será admitida a prisão preventiva se o 
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crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, 
criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para 
garantir a execução das medidas protetivas de urgência.

E ainda que não existissem anteriormente medidas protetivas em favor 
da vítima, não tenho dúvida de que, in casu , a prisão não é só legal 
mas também extremamente necessária para garantir da ordem 
pública e a integridade física/psíquica da vítima, tendo em vista o 
descontrole emocional do paciente que sem motivo aparente intentou 
contra a integridade física da companheira.

Acerca do tema, assim prescreve Enunciado n. 29 do Fórum Nacional 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (FONAVID): É 
possível a prisão cautelar do agressor independentemente de 
concessão ou descumprimento de medida protetiva, a fim de. 
assegurar a integridade física e/ou psicológica da ofendida

Tal circunstância, por si só, é suficiente para demandar a segregação 
do paciente, para fins de preservação da ordem pública e da 
integridade física da vítima, pois evidencia seu intenso grau de 
periculosidade e o risco de que, solto, volte a agredir a vítima ou até 
mesmo lhe causar mal maior, sendo assim, também não de verifica in 
casu violação ao art.312 do CPP.

Senão vejamos:

(...)

Cabe lembrar que o art. 20, da Lei n. 11.343/06 prevê a possibilidade 
de decretação da prisão preventiva “em qualquer fase do inquérito 
policial ou da instrução criminal, (...), decretada pelo juiz, de ofício, a 
requerimento do Ministério Público ou mediante representação da 
autoridade policial”.

Com efeito, a prisão preventiva em casos de violência doméstica não 
se limita ao que estipula o inciso III, do art. 313, do CPP, podendo, por 
óbvio, ser decretada com motivação na garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência 
do crime e indícios suficientes de autoria ou quando houver 
descumprimento de qualquer das obrigações impostas ao réu.

Assim sendo, a alegada ausência de fundamentação, não está 
evidenciada, uma vez que o magistrado apresentou os requisitos para 
aplicação da prisão preventiva, de forma devidamente fundamentada, 
(arts. 312 e 313 do CPP), de modo que, diante da necessidade da 
segregação, com vistas a resguardar a ordem pública ante a 
necessidade de resguardar a integridade física e psicológica da 
vítima, estando em conformidade com o art. 93, inc. IX, da 
Constituição Federal, o que torna inviável a libertação do paciente.

De outro vértice, as circunstâncias que envolvem os fatos demonstram 
que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal 
não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública e da 
integridade física da vítima, cabendo destacar:

(...). 3. As medidas cautelares do art. 319 do Código de 
Processo Penal são insuficientes para resguardar a ordem 
pública diante do risco concreto de reiteração delitiva. 4. Ordem 
denegada. (STJ - HC n.439.296/MG, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTATURMA, julgado em 
4/10/2018, DJe 23/10/2018, grifei.)"

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
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dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Ademais, como relatado no acórdão, em audiência de custódia o 
Ministério Público manifestou-se pela homologação do flagrante e conversão em 
prisão preventiva (e-STJ fls. 74), não havendo que se falar em decretação da 
custódia de ofício. 

Registra-se, ainda, a gravidade concreta do delito, pois, além de 
agressões no rosto, o recorrente teria tentado enforcar a vítima, tendo as agressões 
ocorridas na frente da filha (e-STJ fls. 34-35)

Quanto as circunstâncias pessoais favoráveis, é indene de controvérsia 
nesta Corte o fato de que "(...) a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação da prisão 
preventiva quando devidamente fundamentada (...)" (AgRg no RHC 175.391/RS, 
Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 12/12/2023, DJe 18/12/2023).

Na mesma linha:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
FEMINICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente fundamentada, tendo sido 
demonstradas pela instância precedente, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do agravante, evidenciadas pelas circunstâncias do 
delito, porquanto, motivado por ciúmes, deu socos e puxões de cabelo 
na vítima, causando-lhe grave hematoma e logo após, deu golpes de 
faca no seio direito e na região do abdômen da ofendida, na tentativa 
de ceifar sua vida. Ademais, a custódia também se justifica para 
resguardar a integridade física e psíquica da ofendida, bem como para 
evitar reiteração delitiva, pois a vítima, dias antes da data dos fatos, já 
tinha registrado ocorrência contra o acusado pela prática dos delitos 
de injúria, ameaça e lesão corporal praticada com arma branca, o que 
demonstra o escalonamento crescente da violência doméstica contra a 
ofendida.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
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evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 901.504/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.)

 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0091882-3 RHC 195.240 / MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10092910320238110007  10283907720238110000

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIS HENRIQUE DE OLIVEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Lesão Cometida em Razão da Condição de Mulher

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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